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INTRODUÇÃO  

O presente documento, intitulado òRelat·rioó, constitui a fundamenta«o t®cnica 

das opções estratégicas e das soluções ado tadas para o ordenamento físico do 

território concelhio, dos princípios, critérios e parâmetros para a ocupação e uso do 

solo e ainda das disposições indicativas relativas à execução do PDM de Alijó.  

A sua elaboração teve em conta as exigências técnicas e formais previstas no 

quadro jurídico que regulamenta a elaboração, revisão e aprovação dos instrumentos 

de gestão territorial (a Lei 4 8/98, alterada pela Lei 54/2007 de 31 de Agosto, e o 

Decreto -Lei 380/99, alterado pelo Decreto -Lei 316/2007 de 19 de Setembro com 

as alterações introduzidas  pelo Decreto -Lei 181/2009 de 7 de Agosto ), inserindo -se 

na quarta e última fase da proposta metodol ógica. De forma sucinta, esta 

metodologia contemplou as seguintes fases:  

 

Fase 1  -  òFundamentos e Orienta»es Geraisó, na qual se procedeu à análise e 

avaliação do PDM em vigor, à caracterização da evolução recente do concelho, à 

avaliação prévia e a defin ição dos indicadores de qualidade ambiental e ainda às 

orien tações e os obje tivos estruturantes e operacionais fixados para a revisão 

deste instrumento de planeamento e de gestão do território municipal de Alijó;  

 

Fase 2  -  òEstudos de Caracteriza«o do Territ·rio Municipaló, a qual contemplou 

a análise e o diagnóstico relativos aos quatro  sistemas fundamentais, e respe tivos 

elementos estruturantes, nomeadamente: Sistema Biofísico; Sistema Territorial e 

Urbano; Espaços Urbanos e Dinâmicas de Urbanização; e Sistema Produtivo de Base 

Territorial. Nesta fase foi ainda apr esentado o Modelo Territorial A tual, que serviu 

de ponto de partida para a definição das grandes opções estratégicas em matéria de 

organização e estruturação do território;  

 

Fase 3 -  òProposta de Planoó, a qual contemplou a elaboração de um conjunto de 

documentos que suportam a proposta de revisão, nomeadamente o Enquadramento e 

Ori entações Gerais, a Visão Prospetiva e Estratégica, a Estrutura Espacial de 

Ordenamento, a Estrutura Espacial de Con dicionantes, as Orientações 

Regulamentares e de Gestão e o Programa Geral de Execução;  

 

Fase 4  ð òPlanoó, na qual foram elaboradas as versões finais dos documentos que 

constituem, à luz do quadro jurídico em vigor, nomeadamente este Relatório, e que 

inclui  o Programa Geral de Execução, bem como as Plantas de Ordenamento e de 

Condicionantes, o Regulamento e ainda as peças escritas e desenhadas 

complementares descritas no primeiro capítulo deste documento.  

 

Este Relatório, cujo conteúdo é em grande parte trib utário dos documentos atrás 

referidos, com especial realce para os Estudos de Caracterização do Território 

Municipal e para os diferentes documentos que integram a Proposta de Plano, está 

organizado em oito capítulos, a saber:  
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No primeiro ð òąmbito, Objetivos e Conte¼do do Planoó, relembram -se os 

fundamentos e a j ustificação da revisão, os obje tivos estratégicos e programáticos 

e ainda o conteúdo material e documental do plano.   

No segundo -  òEnquadramento em Planos de N²vel Superioró, identificam -se e 

descrevem-se, de forma resumida, os instrumentos de gestão territo rial que 

enquadram o Plano Diretor Municipal de Alijó.  

No terceiro -  òS²ntese do Diagn·stico Territorial ó, apresentam-se as principais 

conclusões dos Estudos de Caracterização do Território Municipal, bem como os 

problemas de ordenamento territorial suscitados em sede de diagnóstico, e 

descreve-se o Modelo Territorial A tual construído a partir dos sistemas 

fundamentais: Biofísico; Territorial e Urbano e Produtivo de Base Territorial.  

No qua rto -  òVis«o Prospetiva e Estrat®gicaó, apresenta -se uma versão resumida 

da visão prospetiva e estratégica para o concelho , nomeadamente os principais 

fa tores críticos de evolução do território, os principais cenários alternativos de 

desenvolvimento para o horizonte do plano e o modelo territorial desejável para 

Alijó.  

No quinto -  òEstrutura Espacial de Condicionantesó, destaca -se a síntese da 

revisão dos elementos constituintes da estrutura espacial de co ndicionantes, o 

regime de prote ção, bem como a área limite de servidão respe tiva a cada caso. As 

condicionantes assumem um papel estruturante na organização espacial de um 

território e na definição das pr incipais opções do plano, constituindo limitações ou 

servidões a respeitar para garantir os patamares exigidos de sustentabilidade e de 

segurança.  

No sexto ð òEstrutura Espacial de Ordenamentoó, apresenta -se a proposta de 

estrutura espacial de ordenamento , a qual resulta de um esforço de síntese na  

territorialização  da estratégia de ordenamento formulada para o concelho e de uma 

fundamentação e justificação técnica das propostas de classificação e qualificação 

do uso do solo.  

No sétimo  ð òRegulamenta«o e Gest«o do Uso do Soloó, de uma forma resumida, 

apresenta -se a síntese do Regulamento do PDM de Alijó, que tem como fim 

fundamentar e justificar, do ponto de vista técnico, as propostas e as opções 

relevantes. Dado a natureza regulamentar, o PDM deve estab elecer as regras e as 

orientações nor mativas para assegurar um corre to ordenamento do território e 

prevenir situações abusivas, decorrentes da ocupação ilegal do solo, 

descaracterização da paisagem e do conflito com os valores e recursos naturais, que 

comprometem o desenv olvimento harmonioso e sustenta do do território.  

E, finalmente, no oitavo ð òPrograma de Execu«oó, apresenta -se o programa de 

investimentos que sistematiza as propostas e enuncia o horizonte temporal de cada 

uma das fases de execução, ide ntificando e explicitando os meios de financiamento 

mobilizáveis para a execução das propostas, bem como pela indicação das entidades a 

envolver na implementação deste PDM.  
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1 ÂMBITO,  OBJETIVOS E CONTEÚDO DO PLANO  

O processo de revisão do PDM de Alijó assent a sobre um conjunto de premissas 

base definidas antes de se dar início aos trabalhos de revisão. Nelas se def ine o 

âmbito do plano e os obje tivos propostos para os próximos dez anos, em matéria de 

ordenamento do território. O capítulo que se segue apresent a os principais pontos 

que motivaram e orientaram o seguimento da metodologia delineada para o plano, 

cujo conteúdo se encontra plenamente integrado nas disposições legais que envolvem 

o processo de r evisão de qualquer PDM. 

1.1  Justificação e Fundamentos da  Revisão do P lano  

De acordo com a legislação em vigor, os Planos Diretores Municipais são 

obrigatoriamente revistos ao fim de um período de 10 anos, a contar da data da sua 

aprovação e, eventualmente, ratificação. No caso do PDM de Alijó, para além deste 

requisito legal, outras razões foram invocadas, nomeadamente:  

¶ Adequação do plano às disposições do novo regime jurídico dos instrumentos 

de gestão territorial , nomeadamente a Lei de Bases da Política de 

Ordenamento do Territó rio e Urbanismo e os diferentes decr etos 

regulamentares (Lei 48/98 e Decreto -Lei 380/99 ; com as alterações 

introduzidas pela Lei 54/2007, Decreto -Lei 316/2007  com as alterações 

introduzidas pelo Decreto -Lei 181/2009 ); 

 

¶ Adequação e/ou transposição para o plano das estratégias, orientações  e 

dire trizes dos novos programas e planos com incidência no território 

municipal, em particular a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento 

Sustentável (ENDS), o Plano Nacional da Política de Ordenamento  do 

Território (PNPOT), o Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000), o Plano de 

Ordenamento das Albufeiras da Régua e do Carrapatelo (POARC) , o Plano 

Regional de Ordenamento do No rte (PROT -Norte),  o Plano Intermunicipal de 

Ordenamento do Território do Alto Douro Vinhateiro (PIOT -ADV) e o Plano 

Regional de Ordenamento Florestal  (PROF-Douro). 

 

¶ Desenvolvimento do modelo territorial e de ordenamento , tendo em conta 

não só as dinâmicas socioeconómicas registadas no concelho , ao longo da 

última década , mas também a estratégia e as prioridades de desenvolvimento 

formuladas pela Câmara Municipal;  

 

¶ Revisão dos mecanismos de gestão territorial e urbana ,  tendo em conta a 

experiência acu mulada com a implementação do atual plano mas também a 

introdução de norm as e critérios resultantes quer do novo enquadramento 

jurídico dos instrumentos de gestão territorial, quer dos novos planos e 

programas com incidência no concelho;  
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¶ Atualização e corre ção da informação estatística e cartográfica , 

nomeadamente a transposiç ão para uma escala e um suporte adequados 

(cartografia digital à escala 1:10 000) das plantas de ordenamento e de 

condicionantes e a criação de um Sistema de Informação Geográfico de 

suporte ao planeamento e à gestão do território municipal . 

1.2  Obje tivos  do Plano 

 No início do pr ocesso de revisão do Plano Dire tor Municipal de Alijó foi 

estabelecido um  conjunto de obje tivos estratégicos e instrumentais quer para a 

proposta de plano, quer para a natureza das disposições técnicas e regulamentares 

nele contida s. De forma resumida esses obje tivos são os seguintes:  

¶ Traduzir para o âmbito municipal o quadro de desenvolvimento do território  

estabelecido nos instrumentos de natureza estratégica de âmbito nacional e 

regional (ENDS, PNPOT, PROT, PIOTADV) , bem como dos instrumentos de 

política sectorial ou de natureza especial ( PBHD, PROT-NORTE, PROF etc.);  

 

¶ Conceber um modelo de ordenamento do território municipal compatível  com 

a estratégia e as prioridades de desenvolvimento socioeconómico 

preconizada pelo município , a qual deve valorizar os principais recursos e 

atividades do concelho, nomeadament e o turismo e a vitivinicultura;  

 

¶ Assegurar a gestão programada do território municipal , garantindo assim a 

eficácia do plano no combate à dispersão urbana e no controle dos processos 

de edificação e de urbanização;  

 

¶ Definir a estrutura ecológica municipal , bem como as normas e os critérios 

técnicos para a utilização dos solos nela incluído s;  

 

¶ Definir os princípios e os critérios da garantia da qualidade ambiental e da 

preservação do património cultural , tendo em vista assegurar a 

sustentabilidade do território e a qualidade de vida das populações e ainda a 

defesa e a valori zação dos valores patrimoniais;  

 

¶ Definir os princípios e os critérios técnicos para a localização de 

infra estruturas , equipamentos, serviços e funções urbanas , tendo em vista 

a racionalização dos investimentos p úblicos e a garantia de uma efe tiva 

igualdade de oportunidade s das populações no acesso a estes;  

 

¶ Definir os critérios de l ocalização e distribuição das a tividades industriais, 

turísticas, comerciais e de serviços,  tendo em vista um uso adequado do solo 

e a salvaguarda do princípio do equilíbrio territorial;  
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¶ Defi nir os parâmetros do uso do solo e de uso e fruição do espaço público , 

tendo em conta as características específicas do território, o modelo de 

povoamento do concelho e ainda a melhoria da qualidade de vida que se 

pretende alcanç ar com a implementação do plano.  

1.3  Conteúdo Material do P lano 

O regulamento que serve de suporte legal à elaboração e vigência do PDM é o 

mesmo que define a composição do plano, contendo a descrição das peças que o 

compõem e distinguindo entre os elementos que o constituem e os eleme ntos que o 

acompanham. Atendendo ao disposto no Artigo 85 º Decreto -Lei n.º380/ 99 na sua 

atual reda ção dada pelo Decreto -Lei 316/2007 , e na Portaria 138/2005, de 2 de 

Fevereiro, constituem como parte integrante fundamental do PDM os seguintes 

elementos:  

¶ A caracterização económica, social e biofísica;  

¶ A definição e caracterização da área de intervenção , identificando as redes 

urbana, viária, de transportes e de equipamentos;  

¶ A identificação da estrutura ecológica municipal, d efinida pelos sistemas de 

prote ção dos valores e recursos naturais, culturais, agrícolas e florestais;  

¶ Os obje tivos prosseguid os, os meios disponíveis e as ações propostas;  

¶ A referência espacial dos usos e das atividades;  

¶ A identificação das áreas e a definição de estratégias de local ização, 

distribuição e  desenvolvimento das diversas a tividades humanas;  

¶ A definição de estratégias para o espaço rural;  

¶ A identificação e a delimitação dos perímetros urbanos;  

¶ A definição de programas na área habitacional;  

¶ A especificação qualitativa e quantitativa dos índices, indicadores e 

parâmetros de referência urbanísticos ou de ordenamento, bem como os de 

natureza supletiva aplicáveis na ausência destes;  

¶ A definição de unidades operativas d e planeamento e gestão (UOPGs); 

¶ A programação da execução das opções de ordenamento estabelecidas;  

¶ A identificação de condicionantes, designada mente reservas e zonas de 

prote ção, bem como das necessárias à concretização dos pl anos de prote ção 

civil de carácter permanente;  

¶ As condições de atuação sobre áreas críticas, situações cr íticas de 

emergência ou de exce ção, bem como sobre áreas degradadas em geral;  

¶ As condições de reconversão das áreas urbanas de génese ilegal (AUGIs);  

¶ A identificação das áreas de interesse público para efe itos de expropriação, 

bem como a definição da s respetivas regras de gestão;  

¶ Os critérios para a definição das áreas de cedência,  bem como a definição 

das respetivas regras de gestão;  

¶ Os critérios de perequação compensatória de benefícios e encargos, 

previ stos nas UOPGs;  
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¶ A articulação do modelo de organização municipal do território nos demais 

instrumentos de gestão territorial aplicáveis;  

¶ O prazo de vigência e as condições de revisão . 

Além dos elementos explícitos referidos, o a tual regime jurídico abre a 

possibilidade para a inclusão no PDM de outros elementos que possam ser 

considerados importantes par a o seu estabelecimento no obje to do plano. Cumpre 

referir que no presente processo de revisão do PDM de Alijó, aproveitando esta 

brecha aberta pelo legis lador, recorreu -se a tal bonifi cação com um trabalho de 

prospetiva e de visão estratégica que, embora não sendo obrigatório, se assumiu 

como uma importante mais valia para a formulação de propostas e de estratégias 

para o futuro do município.  

1.4  Conteúdo D ocumental do Plano  

1.4.1  Documentos Constituintes  

Quanto ao conteúdo documental, o PDM é constituído por um conjunto de peças 

escritas e desenhadas, mais concretamente por:  

 

Regulamento 

Define as regras aplicáveis ao uso e transformação do solo, bem como os critérios 

quanto aos instrumentos a desenvolver subsequentemente. A revisão deverá prever 

a redefinição da estrutura e do conteúdo do a tualmente em vigor, em conformidade 

com a legislação aplicável. 

 

Planta de Ordenamento  

Representa o modelo de estrutura espacial do território municipal, bem como a 

delimitação das unidades operativas de planeamento e gestão definidas (cf. alínea b) 

do n.º 1 do ar t. 86.º , do Decreto -Lei 380/99 ). Define e spacialmente a classificação e 

a qualificação do solo. Vai ser dividida em duas: uma contendo a Classificação e 

Qualificação do Solo ð Planta 1A e outra com a Classificação Acústica ð Planta 1B.  

Tendo em conta o obje tivo de definição do modelo e da estrut ura territorial do 

concelho, a Planta de Ordenamento deverá conter:  

¶ A qualificação e classificação do território e princípios estruturantes, 

fortemente as sociados às normativas do Plano; 

 

¶ As áreas, valores e sis temas fundamentais para a prote ção e valorização 

ambiental dos espaços rurais e urbanos  (Estrutura Ecológica Municipal ); 

 

¶ Os suportes operativos, de carácter eminentemente programático ( Unidades 

Operativas de Planeamento e Gestão );  

 

¶ Identificação dos valores patrimoniais a preservar  e com interesse municipal  

(Património Urbanístico, Arquite tónico e Arqueológico ). 
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Planta de Condicionantes  

Identifica as servidões administrativas e restrições de utilidade pública em vigor 

que possam constituir limitações ou impedimentos a qualquer forma específica de 

ocupação (cf. alínea c) do n.º 1 do art. 86.º, Decreto -Lei 380/99 ).  

Vai ser desdobrada em duas plantas: uma com as Servidões e restrições de 

utilidade p ública ð Planta 2A e  outra,  com a identificação das áreas com perigosidade 

de incêndio das classes alta e muito alta e as áreas florestais percorridas por 

incêndios- Outras servidões e restrições de utilidade pública  ð Planta 2B. 

1.4.2  Documentos de Acompanhamento  

O PDM é ainda acompanhado por: 

 

Estudos de Caracterização do Território Municipal  

Constituem documentos adicionais, que aprofundam aspetos relativos à 

caracterização  económica, social e biofísica do território no momento da revisão, 

sendo constituídos por peças escritas e desenhadas.  

 

Relatório  

Fundamenta as soluções adotadas na proposta, c onsubstanciadas no Regulamento 

e Planta de Ordenamento, cf. alínea b) n.º 2, Decreto -Lei 380/99 . Identifica os 

obje tivos prosseguid os, os meios disponíveis e as ações propostas. Inclui ainda a 

definição de estratégias de localização, distribuição e  desenvolvimento de 

atividades económicas e a definição de programas na área habitacional. O Relatório 

pode integrar Plantas complementares do PDM, detalhando as soluções adotadas e 

contribuindo para uma melhor interpretação e aplicabilidade do plano.  

 

Programa d e execução  

Contém as disposições indicativas sobre as est ratégias, medidas e meios a afetar 

para a execução das ações com expressão ao nível do Plano Dire tor. Inclui a listagem 

das intervenções municipais previstas, bem como sobre os mei os de financiamento  

das mesmas (cf. alínea d), n.º2 Decreto -Lei 316/2007 ). 

 

Relatório Ambiental  

O re latório ambiental do Plano Dire tor Municipal de Alijó foi elaborado de acordo 

com o disposto no Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro e no Decreto -Lei 

n.º 232/2007, de 1 5 de Junho.  

Estes diplomas legais estabelecem o regime a que fica sujeita a avaliação 

ambiental dos efeitos de determi nados planos e programas, suscetíveis de induzir 

efeitos significativos no ambiente, com o intuito de estabelecer um nível elevado de 

prot eção do ambiente e contribuir para a integração das considerações ambientais 

na preparação e aprovação de planos e programas, com vista a promover um 

desenvolvimento sustentável. Enquanto instrumentos de ordenamento rural e urbano 

ou de utili zação dos solos, os planos dire tores municipais ficam assim sujeitos a um 
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processo de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), cabendo à Câmara Municipal de 

Alijó, enquanto entidade proponente do referido plano, a responsabilidade da AAE.  

1.4.3  Documentos Complementares  

Para além dos documentos referidos anteriormente, e na sequência do fixado 

legalmente,  foram ainda estabelecidos como elementos adicionais os seguintes:  

¶ Planta de Enquadramento Regional ð Planta 3A (escala 1:100.000);  

¶ Planta da Situação Existente  - Planta 3B (escala 1:25.000);  

¶ Planta da Rede Viária do Concelho ð Planta 3C (escala 1:25.000);  

¶ Planta do Património  - Planta 3D (escala 1:25.000);  

¶ Planta das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão - Planta 3E (escala 

1:25.000)  

¶ Planta de Riscos Naturais  - Planta 3F (escala 1:25.000);  

¶ Planta da Est rutura Ecológica M unicipal - Planta 3G (escala 1:25.000);  

¶ Planta de Compromissos Urbanísticos ð Planta 3H (escala 1:25.000).  
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2 ENQUADRAMENTO EM PLANOS DE NÍVEL SUPERIOR  

Sendo o PDM um instrumento de planeamento de elaboração obrigatória cujo 

òmodelo de estrutura espacial (é) assenta na classifica«o do soloó (art. 84°, 

Decreto -Lei n.º 316/2007), define a estratégia de desenvolvimento e ordenamento 

local e integra "as opções de âmbito nacional e re gional, com incidência na respetiva 
área de intervenção "  (art. 84°), pelo que é imperativo a sua adequação aos Planos em 

vigor, nomeadamente à Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável 

(ENDS), ao Programa Nacional da Política de Ordenamento do Terri tório ( PNPOT), 

ao Plano Rodoviário Nacional (PRN2000), ao Plano de Ordenamento das Albufeiras da 

Régua e do Carrapatelo (POARC), ao Plano Regional de Ordenamento do Território do 

Norte ( PROT-Norte ), ao Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território do Alto 

Douro Vinhateiro ( PIOT -ADV) e ao Plano Regional de Ordenamento Florestal ( PROF-

DOURO). 

Enquanto durante o anterior processo de  elaboração do PDM de Alijó , o plano 

ocupava uma posição (quase) central na gestão territorial do município, hoje a 

elaboração do novo PDM deve atender a novas relações hierárquicas entre os vários 

instrumentos de gestão territorial, sejam eles planos, programas ou proje tos com 

incidência na área a que respeitam, quer os já existentes quer os que se encontram 

ainda em preparação.  

Esta situação em que a gestão municipal é partilhada e enquadrada por outros 

instrumentos em vigor repousa no princípio da hierarquia, isto é, que o plano 

hierarquicamente inferior deve respeitar as dire trizes do plano superior (relação 

hierárquica pouc o exigente) ou mesmo consagrar disposições conformes ao plano 

superior (relação hierárquica rigorosa). Este quadro de relações visa assegurar a 

integração  e a compatibilização das respe tivas opções traçadas pelos demais 

instrumentos de gestão territorial.  

No que respeita ao município de Alijó, o PDM situa -se num plano hierarquicamente 

inferior aos instrumentos de naturez a estratégica ( ENDS, PNPOT, PROT-Norte, 

PIOT -ADV) e aos instrumentos de política sectorial o u de natureza especial 

(PRN2000, POARC e PROF DOURO) da região ou mesmo do País. São vários os planos 

de nível superior a considerar. Os parágrafos que se seguem pretendem familiarizar 

os leitores com as designações dos planos de maior relevância e apresentar uma 

sucinta descrição do âmbito e da natureza de cada um deles, das f unções 

desempenhadas e dos objetivos a que se propõem. 

2.1  Estratégia  Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS)  

A Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS) foi promovida 

para um hor izonte temporal alarga do (2005 -2015) e visa dar consistência global aos 

diversos programas de iniciativa pública, em que se pretende mobilizar e concer tar 

as diversas iniciativas e a ções dos agentes económicos, sociais e culturais da 

sociedade civil.  
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O grande desígnio integrador e mobilizador para a aplicação da ENDS é o de:  

òRetomar uma trajetória de crescimento sustentado que torne Portugal, no 
horizonte de 2015, num dos países mais competitivos e atra tivos da União 
Europeia, num quadro de elevado n ível de desenvolvimento económico, social e 
ambiental e de responsabilidade socialó. 

A concretização do obje tivo ambicioso assenta nos princípios desenvolvidos e 

postos em prática da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico do Governo, 

apostando na qualificação e no aproveitamento do potencial científico, tecnológico e 

cultural como suportes de competitividade e coesão, na internacionalização das 

empresas e na aplicação de mais e melhores políticas sociais. Numa outra vertente, 

apela-se à gestão eficien te de recursos e na prote ção e valorização do ambiente, à 

conectividade do País e à valorização equilibrada do território, no reforço da 

cooperação internacional e na melhoria da qualidade na prestação dos serviços 

públicos. 

 

Entende-se que para atingir e stes objetivos, o esforço e o a tivismo de todos será 

imprescindível, desde a promoção de uma maior eficácia e legitimidade das políticas 

e das instituições públicas até ao envolvimento da sociedade civil e dos cidadãos.  

 

 

ENDS 

 

Âmbito territorial  

Nacional 

Função desempenhada 

Instrumento de 

Desenvolvimento Territorial  

Natureza  

Programática/Estratégica  

Quadro  1 - Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável  
Fonte: ENDS 2015  
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2.2  Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território  

(PNPOT) 

A Política Nacional de Ordenamento do Território é estabelecida com base no 

regime legal em vigor (Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto e Decreto -Lei n.º 380/99 ) e 

concretizada no Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

(PNPOT). Este começou a ser elaborado na sequência da Resolução de Conselho de 

Ministros n.º 76/2002, de 11 de Abril, e esteve a cargo de uma equipa coordenada 

pelo Professor Jorge Gaspar, da Universidade de Lisboa. Nele se ap onta para a 

perseguição de obje tivos claros e estratégicos, numa visão ideal para o País do 

futuro, que se resumem nos seguintes pontos:  

 

¶ Estruturar o território nacional de acordo com o modelo e a estratégia de 

desenvolvimento económico - social sustentável do País , promovendo uma 

maior coesão territorial e social, bem como a adequada integração em 

espaços mais vastos, considerando as questões fronteiriças, ibéricas, 

europeias e transatlânticas;  

 

¶ Estimular o desenvolvimento local e regional , garantindo a equidade no 

acesso a infra estruturas , equipamentos coletivos e serviços de interesse 

geral essenciais para a melhoria da qualidade de vida das populações e para a 

competitividade das empresas;  

 

¶ Salvaguardar e valorizar os recursos naturais e promover a sua utilização 

sustentável , bem como garantir a prote ção dos valores ambientais e do 

património natural, paisagístico e cultural;  

 

¶ Definir princípios, orientações e critérios que promovam formas de 

ocupação e transformação do solo  pelas atividades humanas compatíveis co m 

os valores subjacentes aos obje tivos referidos nas alíneas anteriores;  

  

¶ Compatibilizar opções políticas e instrumentos de gestão territorial , 

incluindo os de âmbito sectorial, promovendo a coerência vertical entre os 

níveis nacional, regional e local.  

 

A proposta do Plano de Ordenamento do Território vem no seguimento da 

elaboração da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS), 

instrumentos com os quais o governo pretende enquadrar estrategicamente as 

políticas de desenvolvim ento do País nos próximos anos. 
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PNPOT 

 

Âmbito territorial  

Nacional 

Função desempenhada 

Instrumento de 

Desenvolvimento 

Territorial  

Natureza  

Programática/Estratégica  

Quadro  2 - Programa Nacional da Políti ca de Ordenamento  do Território  
Fonte: DGOTDU, 2006  

 

2.3  Plano Rodoviário Nacional (PRN  2000)  

O Plano Rodoviário Nacional (PRN) Decreto -Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 98/99, de 26 de Julho,  pela Declaração de 

Retificação n.º19 -D/98 e pelo Decreto -Lei n.º182/2003 de 16 de Agosto, define a 

rede rodoviária nacional, que é constituída por:  

¶ Rede nacional fundamental: integra os itinerários principais (IP);  

¶ Rede nacional complementar: integra os itinerários complemen tares (IC) e as 

estradas nacionais (EN).  
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Serão integradas na rede rodoviária nacional,  em condições a acordar entre o 

Instituto de Infrae struturas Rodoviárias, IP (INIR)  e as Câmaras Municipais, as 

circulares e vias de penetração no tecido urbano dos aglo merados em que tal se 

justifique. Os traçados destas vias deverão ser articulados com os instrumentos de 

planeamento e de ordenamento do território.  

Este Decreto -Lei institui ainda a categoria de Estradas Regionais. Estas enquanto 

não forem regulame ntadas mantêm-se sob tutela da EP que lhes garantirá padrões 

mínimos de conservação, o mesmo acontecendo com as antigas estradas nacionais 

agora desclassificadas que integrarão as redes municipais mediante protocolo a 

celebrar entre o EP e as C.M. 

 

A figura (Enquadramento Regional, à escala 1:250.000 ) e o quadro seguinte s 

ilustram o PRN 2000, homologado pelo Decreto -Lei n.º 222/98, de 17 de Julho, que 

substituiu o PRN 85. Na Rede Nacional de Auto Estradas incluem -se as vias 

assinaladas, que correspondem aos seguintes troços:  

  

Á IP4 - Em toda em ext ensão, embora o troço Bragança / Quintanilha esteja 

condicionado à ligação internacional de idêntico perfil;  

Á IP3  - No troço Vila Verde da Raia / Viseu; 

Á A7 ð Vila do Conde / Vila Pouca de Aguiar;  

Á IC5  - No troço  Vila Pouca de Aguiar/IP4 e IP4/Miranda do Douro.  
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Figura 1 - Enquadramento Viário Regional do Concelho de Alijó  
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PRN 2000  

 

Âmbito territorial  

Nacional 

Função desempenhada 

Instrumento de Política Sectorial  

Natureza  

Regulamentar 

Quadro 3 - Plano Rodoviário Nacional 
Fonte: EP Estradas de Portugal S.A., 2008  

 

 

No quadro seguinte faz -se uma análise comparativa dos dois Planos, para as vias 

de maior interes se para o concelho, considerando a tipologia definida em Plano para 

cada via.  
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 PRN 85 (Decreto - Lei 380/85)  PRN 2000 (Decreto - Lei 222/98)  

IPõs  IP4: Porto - Quintanilha  

IP3: Vila Verde da Raia  - Figueira da Foz  

IP4: Porto Quintanilha (A4)  

IP3: Vila Verde da Raia  - Figueira da Foz (A24 )  

ICõs  IC5: Vila do Conde - Murça  IC5: Vila do Conde  - Miranda do Douro  

IC25: IC5 ð Chaves (IP3) 

IC26:  Amarante (IP4) ð Trancoso (IP2)    

ENõs  EN212: Pópulo(IP4)  ð São João da Pesqueira 
ERõs  ER15: Pópulo ð Murça (EN12)  

ER322: Sabrosa ð Alijó(EN 212)  

ER322-3:Favaios ð Pinhão 

ER323:Pinhão ð EN222  

OEõs EN212: Pópulo ð Alijó  

EN212: Ribalonga ð São João da Pesqueira  

 

 
Quadro  4 - Comparação entre os planos PRN 85 e PRN 2000 

 

Assim, é de salientar:  

 

Á O prolongamento do IC 5 até à fronteira, em Miranda do Douro;  

 

Á A consideração, no PRN2000, do IC 26 ligando o IP 4, em Amarante, e o IP 2, 

em Trancoso, interligando de permeio o IP 3. Esta  proposta foi retomada do 

proje to de revisão apresen tado em 1993, sendo que o proje to do PRN 2000 

apenas propunha esta via entre o IP 3 (Lamego) e o IP 2 (Trancoso);  

  

Á A inclusão do IP 4, em toda a ext ensão, na rede nacional de autoestradas ; 

 

Á A integração das EN212 (Pópulo ð São João da Pesqueira) na rede Nacional;  

 

Á A Integração das ER15 (Pópulo ð Murça), ER322 (Sabrosa ð Alijó), ER 322 -3 

(Favaios ð Pinhão) e da ER 323 (Pinhão ð EN222) na rede regional.  

 

2.4  Plano de Ordenamento das Albufeiras da Régua e do Carrapatelo 

(POARC)  

A presença das albufeiras constitui um elemento de referência responsável por 

gerar novas possibilidades de desenvolvimento. Nessa medida, o ordenamento dos 

planos de água e zonas envolventes procura conciliar a conservação dos valores 

ambientais e ecológicos, o uso público e o aproveitamento dos recursos através de 

uma abordagem integrada das potencialidades e das limitações do meio, com vista à 

definição de um modelo de desenvolvimen to sustentável para o território.  

O Plano de Ordenamento das Albufeiras da Régua e do Carrapatelo (POARC) é um 

plano especial de ordenamento do território (PEOT) e constitu i o instrumento 

definidor das atividades e a ções de ocupação, uso e transformação d o solo e de uso 

do plano de água na área territorial definida no plano.  
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A área de intervenção do POARC abrange os planos de água das albufeiras da  

Régua e do Carrapatelo e respetivas zonas de prote ção até ao limite de 500 m, 

medidos a partir do nível de pleno armazenamento e estende -se pela área territorial 

dos municípios de Alijó , Armamar, Baião, Carrazeda de Ansiães, Cinfães, Lamego, 

Marco de Canaveses, Mesão Frio, Peso da Régua, Resende, Sabrosa, São João da 

Pesqueira e Tabuaço.  

O território abrangido é  caracterizado por uma grande diversidade e riqueza 

paisagística, merecendo especial destaque toda a envolvente da albufeira da Régua e 

a parte mais a montante da albufeira do Carrapatelo, as quais se inserem na região 

do Alto Douro Vinhateiro, cuja import ância veio a ser consubstanciada pela sua 

classificação como Monumento Nacional  com o estatuto de «Paisagem cultural, 

evolutiva e viva» pela UNESCO.  

No território abrangido pelo Plano de Ordenamento das Albufeiras da Régua e 

Carrapatelo insere -se parte do  concelho de Alijó, assim como um elevado número de 

áreas sociais, com tipologias de povoamento diversificadas que vão desde um 

povoamento marcadamente disperso, na envolvente da albufeira do Carrapatelo, a 

um povoamento concentrado na envolvente da albufe ira da Régua, onde surgem as 

reconhecidas «Quintas do Douro».  

 

 

POARC 

 

Âmbito 

territorial  

Regional 

Função 

desempenhada 

Instrumento 

de Política 

Sectorial  

Natureza  

Regulamentar 

Quadro  5 - Plano de Ordenamento das Albufeiras da Régua e do Carrapatelo  
Fonte: INAG, 2000  

Tendo em consideração os obje tivos gerais decorrentes do regime jurídico dos 

Planos Especiais de Ordenamento do Território, nomeadamente dos Planos de 

Ordenamento de Albufeiras, foram definidos para o Plano de Ordenamento das 

Albufeiras da Régua e do Carrapatelo os seguintes objetivos  específicos:  
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¶ Garantir a gestão racional dos recursos naturais, da proteção do ambiente e 

da correta implantação das diferentes a tividades no território;  

¶ Valorizar os rec ursos do leito e margens do rio, reforçando  o Douro como 

elemento de proje ção regional;  

¶ Compatibilizar os usos e a tividades existentes e /ou a serem criadas com a 

prote ção e valorização ambiental e finalidades primárias das albufeiras 

(canal de navegação e produção de energia elé trica), preservando a 

diversidade da paisagem e a riqueza cénica da envolvente do Douro;  

¶ Identificar as áreas mai s adequadas para a prática de a tividades recreativas, 

prevendo as suas compatibilidades e complementaridades tanto no Plano de 

Água como na Zona de Prote ção;  

¶ Promover o usufruto do rio;  

¶ Criar estruturas recreativas e de lazer de apoio às populações locais;  

¶ Apontar uma estratégia de atuação que alie as ações dos a tores públicos e 

privados envolvidos na valorização do recurso água.  

O modelo de ordenamento defendido para a área de intervenção , no âmbito do 

POARC, apoia-se numa estratégia de desenvolvimento assente nas seguintes linhas 

de orientação estratégica:  

Á Promoção do desenvolvimento sustentável do Vale do Douro;  

Á Maximização dos recursos num a óti ca da gestão racional, da proteção do 

ambiente e da correta implantação das diferentes a tividades no território;  

Á Diferenciação da utilização das albufeiras da  Régua e do Carrapatelo e 

respetivas margens, de acordo com as suas especificidades geográfic as, 

biofísicas e paisagísticas;  

Á Melhoria da qualidade de vida das populações locais, poss ibilitando a fruição 

de novas atividades recreativas e de lazer.  

A estratégia tem como suporte os diagnósticos prospetivos efe tuados sobre 

quatro componentes sectoriais, nomeadamente em termos biofísicos e ambientais; 

turísti cos; lúdico-recreativo e urbanístico -territorial, os quais têm obje tivos 

específicos, que se encontram repres entados no quadro seguinte.  

Componente sectorial  Objetivos  

Biofísica e 

Ambiental  

Fauna, 

Flora e 

Vegetação  

Proteger o património natural  

Reduzir o impacto das a tividades humanas no património ambiental 

Revitalizar e renaturalizar  os ecossistemas aquáticos e terrestres 

Aumentar o conhecimento sobre o património natural  

Paisagem  
Manter/valorizar os valores visuais naturais e culturais  

Eliminar/reduzir as intrusões visuais na paisagem  

Qualidade 

da água  

Promover a melhoria da  qualidade das águas 

Promover a melhoria da qualidade das águas de origem superficial 

para consumo humano 

Promover os níveis de qualidade do sistema aquático  
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Componente sectorial  Objetivos  

Turística  

Promover o Douro como um percurso turístico de excelência  

Diversificar os motivos de visita do turista  

Criar condições para competições desportivas, de carácter nacional e 

internacional  

Preservar o recurso paisagem como um valor turístico fundamental 

Diferenciar de forma evidente a utilização lúdico -recreativa  das 

albufeiras da Régua e do Carrapatelo  

Aumentar e diversificar a oferta hoteleira  

Melhorar a fruição das margens do rio  

Acelerar a recuperação/revitalização dos dois aglomerados termais 

na albufeira do Carrapatelo  

Lúdico Recreativa  

Promover infra estruturas  de apoio à utilização e valorização do Plano 

de Água  

Diversificar as a tividades lúdico-recreativas  associadas ao Plano de 

Água  

Definir a capacidade de carga das albufeiras  

Urbanístico  Territorial  

Definir uma hierarquia de centros na AI  

Conter a mancha urbana aos perímetros legalmente aprovados  

Garantir frentes ribeirinhas em harmonia com a envolvente  

Quadro  6 - Obje tivos E specíficos, por componente se torial  

 

2.5  Plano Regional de Ordenamento do Norte (PROT - Norte)  

O arranque do processo de elaboração do Plano Regional de Ordenamento do 

Norte ( PROT-Norte ) teve o seu início logo após a decisão de integr ar num só PROT 

os trabalhos efe tuados ou em preparação dos vários planos regionais da região 

Norte. Com efeito, ant es disso o PDM de Alijó fora pensado e enquadrado no Plano 

Regional de Ordenamento do Terr itório de Trás -os-Montes (PROT-TMAD), 

entretanto extinto.  

A elaboração do PROT-Norte foi determinada pela Resolução de Conselho de 

Ministros (RCM ) n.º29/2006, in cumbindo à CCDR-N promover a sua elaboração. 

Segundo o n.º 2, o PROT Norte, para além dos obje tivos estabelecidos no  artigo 52.º 

do Decreto -Lei n.º 380/99 , visa a concretização da visão estratégica formulada no 

Modelo Territorial e Programa de A ção que se centra nos seguintes eixos 

fundamentais:  

 

Eixo 1  ð Sustentabilidade da utilização do território, tanto do ponto de vista da 

salvaguarda e qualificação dos valores patrimoniais (naturais ou não) e da 

sustentabilidade ambiental em sentido estrito, como da adoção de matrizes de 

ocupação do território, desenvolvimento de a tividades e aproveitamento de rec ursos 

endógenos (hídri cos, agroflorestais, geológicos, termais, energéticos, paisagísticos, 

é), n«o apenas compat²veis com, mas maximizadores daquela sustent abilidade;   
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Eixo 2  ð Estrutura de suporte à apropriação humana do território centrada no 

sistema urbano, enquanto conjunto articulado de pontos nodais de pres tação de 

serviços, suporte da atividade económica e po los promotores de competitividade e 

difusor es de inovação, e dos sistemas de redes de conectividade como suporte dos 

fluxos de pessoas, bens, serviços e informação, tanto no interior da Região como 

entre es ta e os territórios envolventes.  

Estes eixos fundamentais articulam e organizam opções estrat égicas 

decorrentes  das componentes temáticas desenvolvidas.  

a) Conservação e valorização do suporte territorial (valores naturais e 

patrimoniais):  

¶ Como valores intrínsecos (dever de preservaç ão da memória e identidade 

coletiva);  

¶ Como componentes de uma dinâmica de desenvolvimento sustentado;  

¶ Como fatores de melhoria da qualidade de vida.  

b) Gestão sustentada dos recursos territoriais (exploração das 

potencialidades/atenuação das fragilidades):  

¶ Aproveitamento do potencial hídrico (reserva estra tégica de água, produção 

de eletricidade, abastecimento, rega, recurso turístico, desporto e lazer, 

valorização paisagística, elemento de atenuação e controle do risco, 

reequilíbrio ambiental);  

¶ Produção energética a partir de fontes renovávei s (eólica, geotérmica, 

biomassa, é); 

¶ Exploração da fileira florestal;  

¶ Exploração das fileiras vitivinícola, agro pecuária e silvo pastoril, com relevo 

especial para o desenvolvimento de ònichos de qualidadeó (produtos 

certificados, DOCõs é); 

¶ Exploração da fileira dos recursos geológicos e hidrogeológicos;  

¶ Promoção do aumento da eficácia nos consumos energéticos;  

¶ Controlo e gestão das situações de riscos naturais e tecnológicos , 

identificação, medidas de prevenção, monitorização);  

¶ Atenuação/ eliminação dos passivos ambientais (recuperação de situações 

degradadas, elimi nação/desagravamento de fontes poluidoras, é). 

c) Consolidação do sistema urbano (pontos nodais da estrutura de apropriação 

do território) a dois níveis:  

¶ Estabelecimento de uma matriz policêntrica da rede urbana, com base numa 

combinação e elementos da hierarquia com elementos de complementaridade, 

explorando as virtualidades dos efeitos de rede;  

¶ Promoção dos elementos de excelência e dos ve tores de qualificação dos 

meios urbanos componentes essenciais da sua atra tividade e 
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competitividade), em que se inclui a identificação e conformação dos 

instrumentos de ordenamento territorial, de planeamento urbanístico e de 

intervenção operacional relativos a nós de especialização funci onal 

(plataf ormas logísticas, p olos de ciência e tecnologia, infra estruturas  de 

acolhimento empresarial, etc.), de sustentação e fomento das economias de 

aglomeração, da intensificação tecnológica e da competitividade da base 

económica e das atividades da Região.  

d) Conformaç ão e concretização dos sistemas/ redes fundamentais de 

conectividade (suportes dos fluxos de pessoas, de bens, de serviços e de 

informação) centrada na articulação entre pontos nodais da estrutura territorial da 

Região e destes com o exterior, como elemento fundamental de fomento da 

competitividade, do reforço da mobilidade e da promoção de maior equidade 

territorial:  

¶ Grandes infra estruturas  e interfa ces de transporte (portuários e  

aeroportuários);  

¶ Rede rodoviária estruturante;  

¶ Rede ferroviária de al ta velocidade;  

¶ Rede ferroviária convencional (suburbana / inter urbana / regional);  

¶ Redes telemáticas.  

 

e) Sistemas de transportes e de comunicações:  

¶ Articulação / conexão entre centros urbanos;  

¶ Acessibilidade alargada a equipamentos e serviços básicos (serviços de 

proximidade).  

Como exercício de prospe tiva e base de partida para a definição do modelo 

territorial da região Norte, o PROT -Norte apresenta uma síntes e da visão 

estratégica e prospe tiva desenvolvida nos anteriores planos regionais elaborados 

para uma escala mais reduzida e entretanto integrados no a tual PROT. No que toca 

ao concelho de Alijó, em particular, o PROT -Norte remete para os cenários 

expectáveis e esboçados para a região transmontana e alto duriense, elaborados no 

antigo PROT-TMAD.  Estes cenários foram construídos tendo em consideração não 

só as dinâmicas demográficas, territoriais e económicas previsíveis, mas também a 

natureza e as orientações das estratégias e das políticas públicas nacionais e locais 

de ordenamento e desenvolvim ento territorial.  

Cenário 1  ð Uma Região Pulverizada  
Este é um cenário tendencial marcado pelas dinâmicas de marginalização e de 

declínio demográfico, social e económico da região. A imagem que prevalece é a de 

uma região em perda, pulverizada e sem massa crítica, essencialmente rural e 

agrícola, isolada e fechada sobre si mesmo, que mantém uma fraca inserção nos 

principais eixos de desenvolvimento. O esvaziamento e o envelhecimento 
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demográfico atingem praticamente todo o território, fruto da manutenção dos  

fluxos emigratórios e da queda abrupta da taxa de natalidade. O despovoamento das 

zonas rurais só é parte compensado por uma lenta e fraca concentração da população 

nas sedes do concelho e por um desigual processo de urbanização mais visível nas 

Cidades e nas Vilas localizadas ao longo dos dois principais eixos de estruturação do 

território: Vila Real/Bragança e Chaves/Lamego. Este processo é no entanto 

claramente insuf iciente para conferir a estes po los a indispensável massa crítica e 

não é acompanhado pela necessária articulação e integração do sistema urbano. Em 

termos económicos, a crise dos sectores tradicionais não é acompanhada por uma 

clara diversificação  do sistema produtivo, mantendo -se a fragmentação do mercado 

interno e a forte dependência quer relativamente ao sector público, quer às 

transferências financeiras externas (subsídios, prestações sociais, etc.). Causa e 

consequência desta situação são as políticas públicas nacionais, marcadamente 

assistencialistas, indiferenciadas, centralizadas e se ctoriais e condicionadas pela 

forte pressão orçamental que se exerce sobre as finanças públicas. Paralelamente, 

as políticas locais têm um carácter  reativo e de pequena escala, copiando modelos e 

intervenções, assentes numa lógica essencialmente infraestru tural e também elas 

dependentes da escassez de recursos financeiros face à multiplicidade das 

necessidades e solicitações.  

 

Cenário 2  -  Uma Região Fragmentada  
Este é um cenário de ajustamento marcado por dinâmicas territoriais 

diferenciadas e antagónicas,  de marginalização e de declínio demográfico, social e 

económico da zona Leste (grosso modo o distrito de Bragança e parte dos concelhos 

do Distrito de Viseu) e por um desenvolvimento muito ligeiro da zona Oeste (a 

grande maioria dos municípios do Distrito  de Vila Real e os restantes municípios do 

Distrito de Viseu). A imagem que prevalece é a de uma região fra turada, 

desarticulada e com pouca massa crítica, essencialmente rural e agrícola, 

parcialmente isolada e inserida nos principais eixos de desenvolvim ento. Nos 

municípios da zona Leste, verifica -se uma forte progressão do esvaziamento e do 

envelhecimento demográfico e do despovoamento das zonas rurais, sendo este 

apenas compensado pela fraca concentração populacional e pela expansão urbana das 

sedes do concelho. A sua base produtiva continua acantonada nos sectores 

tradicionais, que enfrentam e sobrevivem com dificuldades a uma crise de 

produtividade e de escala, e muito dependente do emprego público e das 

transferências monetárias externas. Nos municípi os da zona Oeste, a redução do 

potencial demográfico é mais moderada, fruto não só de  uma menor degradação dos 

respetivos indicadores mas também da intensificação da imigração interna e 

externa. A desertificação rural atinge os concelhos ou os espaços marg inais e 

periféricos mas é acompanhada de focos de renascimento rural, sobretudo nas 

proximidades dos principais centros urbanos, e de um crescimento sensível das 

principais Cidades e Vilas, estruturadas e articuladas em torno dos principais eixos 

viários. A diversificação da base produtiva permite fazer face à crise e declínio dos 

sectores tradicionais e reduzir a dependência face ao emprego público e ao 

assistencialismo estatal. Causa e consequência desta situação são as políticas 
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públicas nacionais, mais diferenciadas e desconcentradas, embora ainda demasiado 

sectoriais e casuísticas e condicionadas por uma pressão orçamental moderada. 

Paralelamente, as políticas locais continuam  marcados pelo seu carácter rea tivo e 

mimético mas evidenciam uma maior preocu pação com a integração e cooperação. 

 

Cenário 3  -  Uma Região Arquipélago  
Este é um cenário de ru tura marcado pelas dinâmicas de atra ção e de 

concentração da população e das atividades em torno dos principais centros urbanos 

da região e mais concretamente das sedes de concelho. A imagem que prevalece é a 

de uma região arquipélago ou seja de um território estruturado em torno de um 

conjunto d e espaços/polos urbanos que atraem e concentram o essencial dos 

recursos demográficos, sociais e económicos. Em contra partida, no exterior dessas 

òilhas de desenvolvimentoó deparamo-nos com verdadeiras crateras ou espaços 

marginais ou até mesmo vazios. A reorganização do território com base neste 

processo de esvaziamento/concen tração conduz à manutenção do a tual potencial  

demográfico e a um abrandamento do índice de envelhecimento, bem como a um 

aceleramento do êxodo rural e da imigração. O avanço da urbanização, na sua tripla 

dimensão ð física, social e cultural ð é acompanhado por uma polarização e 

especialização crescen tes dos centros urbanos, que ganham, em muitos casos, a 

almejada massa crítica mínima, mas também por uma desarticulação cada vez maior 

entre espaços urbanos e rurais. A degradação das condições e da qualidade de vida, 

traduzida nomeadamente na desigualdad e de oportunidades de acesso a bens e 

serviços públicos fundamentais, constitui a outra face deste processo, conduzindo à 

deterioração dos recursos e valores naturais . Em termos económicos, assiste -se a 

uma recomposição dos sectores tradicionais e a uma diversificação da base 

produtiva, sendo o sector dos serviços aquele que sofre um processo de 

desenvolvimento mais significativo, e a uma atenuação da dependência do emprego e 

dos subsídios públicos. Causa e consequência desta situação são as políticas púb licas 

nacionais, marcadamente desenvolvimentistas e diferenciadas, desconcent radas, 

territorializadas e sele tivas, bem como programadas e coordenadas. Paralelamente, 

as políticas locais têm um carácter proactivo  e supra municipal, estratégico, 

diferenciado r e cooperante, visando uma maior articulação entre a dimensão 

infraestruturante e a dimensão de serviço.  

 

Cenário 4  -  Uma Região em Rede  
Este ce nário é também um cenário de rutura e refle te uma continuidade evolutiva 

relativamente ao anterior, sendo marcado pela extensão das dinâmicas de atra ção e 

de concentração da população e das atividades nas sedes de concelho aos territórios 

envolventes, bem como por uma maior articulação dos espaços urbanos/rurais e dos 

diferentes nós da rede urbana. A imagem qu e prevalece é a de uma região em rede ou 

seja de um território estruturado em to rno de um conjunto de espaços/po los 

urbanos que se interligam e se complementam. Neste caso já não estamos p erante 

um conjunto de òilhasó mas de espaços de desenvolvimento. O avanço da urbanização, 

na sua tripla dimensão ð física, social e cultural ð é acompanhado por uma polarização 

e especialização crescentes dos centros urbanos, que ganham, em muitos casos, a 
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almejada massa crítica mínima, mas também por um reforço da articul ação entre 

espaços urbanos e rurais. A degradação das condições e da qualidade de vida, 

traduzida nomeadamente na desigualdade de oportunidades de acesso a bens e 

serviços públicos fundamentais, é menor que no cenário anterior, conduzindo à 

conservação e valorização dos recursos e valores naturais. Em termos  económicos, 

assiste -se a uma recomposição dos sectores tradicionais e a uma diversificação da 

base produtiva, sendo o sector dos serviços aquele que sofre um processo de 

desenvolvimento mais significat ivo, e a uma atenuação da dependência do emprego e 

dos subsídios públicos. Causa e consequência desta situação são as políticas públicas 

nacionais, marcadamente desenvolvimentistas e diferenciadas, desconcent radas, 

territorializadas e sele tivas, bem como programadas e coordenadas. Paralelamente, 

as políticas locais têm um carácter pró-ativo  e supramunicipal, estratégico, 

diferenciador e cooperante, visando uma maior articulação entre infra estruturas  e 

serviços. Este é, pois, o cenário desejável, ainda que a  sua concretização implique 

uma passagem prévia pelo cenário anterior como forma de estruturar o território 

regional. 

 

O modelo de organização territorial assen ta na construção de um sistema 

policêntrico para a gestão urbana e a governança territorial. Reg ionalmente, a 

construção do policentrismo passa por cinco dimensões de políticas:  

 

Á Pela afirmação de um conjunto de polaridades estruturadoras do território 

regional;  

Á Pelo reforço de eixos inter urbanos fundamentais na organização territorial;  

Á Pela constr ução de redes de proximidade, para a formação de  subsistemas 

urbanos ou aglomerações urbanas;  

Á Pela conceção de uma política urbana dirigida para a malha urbana 

marginalizada e os territórios em perda e rarefa ção;  

Á Pela consolidação dos relacionamentos urb anos externos.  
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PROT- NORTE 

 

Âmbito Territorial  

Regional 

Função Desempenhada 

Instrumento de Desenvolvimento Territorial  

Natureza  

Programática/Estratégica  

Quadro  7 - Plano Regional de Ordenamento do Norte  
Fonte: CCDRN, 2008  
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2.6  Plano Intermunicipal de Ordenamento do Territóri o do Alto D ouro 

Vinhateiro (PIOT - ADV)  

O Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território do Alto Douro Vinhateiro 

foi aprovado e publicado através da R.C.M. n.º 150/2003, de 22 de Setembro, 

abrangendo 13 municípios, entre os quais Alijó, que se comprometeram formalmente 

a trans por para a disciplina dos respe tivos PDM os princípios essenciais e as regras 

previstas no âmbit o deste Plano referentes, respe tivamente, à área a classificar e à 

zona complementar.  

No sent ido de enquadrar e ado tar a proposta de qualificação do solo, bem como as 

orientações normativas estabelecidas, faz -se aqui um resumo do modelo de 

organização do território preconizado, bem como das orientações e recomendações 

formuladas por  este Plano para os Planos Diretores Municipais.  

Como instrumento de natureza estratégica, o PIOT -ADV estabelece as dire trizes 

de carácter genérico sobre o modo de uso do solo, consubstanciando o quadro de 

referência a considerar nos instrumentos de planeamento territ orial. Assim, o 

Modelo de Organização do Território do PIOT -ADV foi construído tendo em mente a 

sua transposição para os instrumentos de planeamento territorial, embora 

claramente focalizado no PDM e perspe tivando concretamente a revisão  dos 13 PDM. 

O Arti go 62º do Decreto -Lei 380/99  relativamente ao modelo de organização do 

território define que este estabelece: a ) as dire trizes para o uso integrado do 

território abrangido; b) as redes intermunicipais de infra estruturas , de 

equipamentos, de transportes e d e serviços:  e c) os padrões mínimos e obje tivos a 

atingir em matéria de qualidade ambiental.  

Uma vez que o regime de uso do solo é definido ao nível dos PMOT, considera -se 

que o PIOT deve definir as dire trizes para o estabelecimento do regime do uso do 

solo em articulação com a definição das redes intermunicipais de infra estruturas , de 

equipamentos, de transportes e de serviços (Cap.  6) e os padrões mínimos e 

obje tivos a atingir em matéria de qualidade ambiental. Em função dos  obje tivos 

específicos do PIO T-ADV, os padrões de qualidade ambiental estão consagrados 

através da identificação das medidas de intervenção na paisagem, enfatizando o 

condicionamento das práticas agrícolas no respeitante à vinha e também ao olival e 

às matas. A existência do POARC def ine outros parâmetros de qualidade ambiental, 

em particular no que se refere à água, que assegura um modelo de qualidade 

ambiental devidamente adequado.  

Assim, cent ramo-nos na definição das dire trizes para o estabelecimento do 

r egime do uso do solo e entende-se que esta definição deve traduzir uma articulação 

clara com as disposições definidas para o regime do uso do solo a definir ao nível dos 

PDM. Por esta razão, segue-se o disposto  

 

 relativamente  ao regime do uso do solo consagrado através da apresentação de 

um modelo para a classificação e qualificação do solo apoiadas pela Carta do Modelo 

de Organização do território, complementada pela Carta da Estrutura Ecológica.  

Embora a classificação do so lo seja entendida como o destino básico dos terrenos 

assente na distinção fundamental entre o solo urbano e o solo rural a concretizar ao 
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nível da revisão ou elaboração d e PMOT, entende -se que as dire trizes relativamente 

à classificação do solo do PIOT -ADV se devem centrar no solo rural assumindo os 

Perímetros Urbanos conforme foram definidos nos PDM dos 13 municípios, com as 

corre ções introduzidas pelo POARC. 

Assim, o modelo para a classificação do solo no ADV prevê a existência dos 

Perímetros urbanos, do  Solo rural, tendo -se ainda adotado do POARC a divisão Plano 

de água, delimitada para as albufeiras da Régua e Carrapatelo e tendo -se aplicado 

esta mesma designação à albufeira da barragem da Valeira, a qual, até à data , ainda 

não foi obje to de um Plano de Ordenamento de Albufeira.  

Por Solo rural entende -se aquele para o qual é reconhecida aptidão para a 

viticultura e a olivicultura integrando espaços de conse rvação da natureza e lazer. 

Efe tivamente, o ADV tem uma aptidão para a produção de qualidade das culturas 

mediterrânicas e é uma unidade que vive da manutenção de um mosaico paisagístico 

diversificado constituído por um equilíbrio entre áreas de produção e conservação. O 

Plano de Água corresponde à área definida no POARC acrescida da albufeira da 

Valeira e corresponde a 6,6% da área total.  

As recomendações que se apresentam têm em vista a transposição das 

orientações do PIOT -ADV para os PMOT, com principal destaque para o PDM, e 

tomam em consideração os perímetros urbanos, o plano de água, o solo rural e a 

estrutura ecológica.  

 

Perímetros urbanos  

Relativamente aos perímetros urbanos, o PIOT -ADV reconhece os perímetros 

urbanos existentes delimitados no PDM, considera as revisões do POAR C e não faz 

qualquer proposta de revisão da delimitação dos perímetros urbanos, remetendo 

esta tarefa para a revisão do PDM. Tendo -se constatado que alguns aglomerados não 

tinham um perímetro urbano definido ao nível do PDM e que outros tinham 

entretanto ultrapassado os perímetros estabelecidos recomenda -se que, no âmbito 

da revisão dos PDM, seja reapreciada a delimitação dos perímetros urbanos, 

atendendo quer às alterações introduzidas pelo POARC quando este se aplique, quer 

à realidade da expansão e viv ência dos aglomerados, a par com critérios de 

qualificação urbanística. Remete -se, assim, para a revisão dos PDM a classificação e 

a qualificação do solo urbano.  

Foi também reconhecida a desqualificação geral destes aglomerados e, logo, 

recomenda-se a sua requalificação. Do conjunto de povoados analisados, e 

independentemente da sua dimensão e importância, foram identificadas duas 

situações distintas: edificações recentes, construídas com novos materiais e 

sistemas construtivos; e edificações tradicionai s.  

Com efeito, existem ainda povoados em que prevalece a construção tradicional, o 

que permite defender uma política de recuperação com resultad os mais 

consistentes, na perspe tiva da salvaguarda de valores patrimoniais e paisagísticos. 

Nos povoados de edificações mais recentes será mais difícil e complexo implementar 

uma política de recuperação, tendo em vista a valorizaç ão patrimonial. O Programa 

de Ação prevê uma medida de Qualificação e Valorização dos Povoados e do 
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Património Construído em que uma das ações contempla a execução de Planos de 

Pormenor e de requalificação de vários aglomerados.  

 

Plano de água  

Relativamente a esta área aplica -se o disposto no POARC e recomenda-se a 

elaboração do Plano de Ordenamento da Albufeira da Valeira.  

 

Solo Rural  

Relativamente ao solo rural, o PIOT -ADV não utiliza as classes dos PDM nem as do 

POARC. No entanto, as duas categorias de qualificação do solo que foram propostas 

abrangem as dos PDM e do POARC e têm como objetivo a definição de uma 

estratégia integrada e c omum aos treze municípios para o ordenamento e gestão do 

solo não urbano, ou seja, do solo rural.  

 

 

PIOT -ADV 

 

Âmbito territorial  

Intermunicipal  

Função 

desempenhada 

Instrumento de 

Desenvolvimento 

Territorial  

Natureza  

Regulamentar 

Quadro  8 - Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território do Alto douro Vinhateiro  
Fonte: UTAD, 2003  

2.7  Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF DOURO)  

Os princípios orientadores da política florestal definida na Lei de Bases da 

Política Florestal, aprovada pela Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto, nomeadamente os 

relativos à organização dos espaços florestais, determinam que o ordenamento e 

gestão florestal se fazem através de planos regionais de ordenamento florestal 

(PROF), cabendo a estes a explicitação das práticas de gestão a aplicar aos espaços 

florestais, manifestando um carácter operativo face às orientações fornecidas por 

outros níveis de planeamento e decisão política.  

Sendo instrumentos sectoriais de gestão territorial, os PR OF assentam numa 

abordagem conjunta e interligada de aspe tos técnicos, económicos, ambientais, 

sociais e institucionais, envolvendo os agentes económicos e as populações 
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dire tamente interessadas, com vista a estabelecer uma estratégia consensual de 

gestão e utilização dos espaços florestais. Neste contexto, o PROF assume -se como 

o instrumento de planeamento privilegiado que defende os interesses do sector 

florestal para os outros instrumentos de gestão territorial, em especial os planos 

especiais de ordena mento do território (PEOT) e os planos municipais de 

ordenamento do território (PMOT), no que respeita especificamente à ocupação, uso 

e transformação do solo nos es paços florestais, dado que as a ções e medidas 

propostas nos PROF são integradas naqueles planos. Articulam -se ainda com os 

planos regionais de ordenamento do território.  

O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro (PROF DOURO) assenta 

sobre um conhecimento e levantamento exaustivo da informação necessária ao 

planeamento florestal e defi ne obje tivos gerais e específicos, de lineia propostas de 

medidas e ações tendo em vista a prossecução de uma política coerente e eficaz, 

bem como define normas de intervenção para os espaços florestais e modelos de 

silvicultura, aplicáveis a povoamentos ti po, com vista ao cumprimento dos obje tivos 

enunciados.  

A organização dos espaços florestais e respe tivo zonamento, nesta região, é feita 

ao nível de sub-regiões  homogéneas, que correspondem a unidades territoriais com 

elevado grau de homogeneidade relativ amente ao perfil de funções dos espaços 

florestais e às suas características, possibilitando a definição territorial de 

obje tivos de utilização, como resultado da o timização combinada de três funções 

principiais. Foram delimitadas nesta região as seguintes  sub-regiões homogéneas: 

AlvãoMarão, Beira Douro, Carrazeda, Douro, Douro Internacional, Douro Superior, 

Montemuro, Olo, Padrela, Sabor e Tua.   

Para efeitos de planeamento florestal local, o PROF DOURO estabelece que a 

dimensão mínima a partir da qual as explorações florestais são sujeitas a plano de 

gestão florestal (PGF) é de 50 ha. Os PGF regulam no espaço e no tempo as 

intervenções de natureza cultural e de exploração, desempenham um papel crucial no 

processo de melhoria e gestão dos espaços, por serem  eles que operacionalizam e 

transferem para o terreno as orientações estratégicas contidas no PROF DOURO. 

Merece especial destaque o contributo regional para a defesa da floresta contra os 

incêndios, através do enqua dramento das zonas  críticas, da necessár ia execução das 

medidas relativas à gestão dos combustíveis e da infra estruturação dos espaços 

florestais, mediante a implantação de redes regionais da defesa da  Floresta (RDF ).  

A elaboração do PROF foi determinada pela Resolução do Conselho de Ministros  

n.º 118/2000, de 13 de Setembro, em consonância com a Lei de Bases da Política 

Florestal e as orientações e obje tivos do Plano de Desenvolvimento Sustentável da 

Floresta Portuguesa que consagram pela primeira vez instrumentos de ordenamento 

e planeamento, devendo estes ser articulados com os restantes instrumentos de 

gestão territorial, promovendo em ampla cooperaçã o entre o Estado e os 

proprietários florestais privados a gestão sustentável dos espaços florestais por 

eles abrangidos.  

 

O PROF DOURO adota, como todos os seus congéneres, uma abordagem 

multifuncional, isto é, integr a as funções de produção, prote ção, conservação de 
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habitats, fauna e flora, silvopastorícia, caça e pesca em águas interiores, recreio e 

enquadramento paisagístico. Os princípios e objetivos que norteiam a a tuação do 

PROF DOURO são os seguintes:  

a) O PROF do Douro propõe-se ao ordenamento dos e spaços florestais numa 

perspetiva sustentável e multifuncional, enquadrado nos valores paisagístico s 

da região, garantindo a prote ção dos solos e dos recursos, onde a sua fruição 

para turismo e recreio de lazer são marcantes.  

 

b) O PROF do Douro assume os princípios da Lei de Bases da Política Florestal 

(Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto), bem como os princípios or ientadores de um 

bom desempenho, sendo eles:  

 

a. Boa governança -  Uma abordagem mais proactiva  da administração 

florestal e também um envolvimento mai s articulado entre os agentes com 

competências na gestão dos espaços florestais. No fundo é o conjunto de 

regras e práticas que dizem respeito à qualidade do exercício do poder, 

essencialmente no que se refere à responsabilidade, transparência, 

abertura, p articipação, coerência, eficiência e eficácia;  

b. Exigência e qualidade  - O sector florestal só será competitivo, caso 

consiga dar um salto qualitativo em muitas das suas áreas;  

c. Gestão sustentável  - A gestão florestal sustentável constitui uma 

exigência da própria sociedade, sendo a melhor forma de promover o 

desenvolvimento rural integrado;  

d. Máxima eficiência  -  O desenvolvimento  social e económico deve 

basear-se na utilização eficiente dos recursos florestais;  

e. Multifuncionalidade dos espaços florestais  -  Uma visão multifuncional da 

floresta obrigatória, não só porque representa uma oportunidade de 

valorização intrínseca como a própria sociedade o exige;  

f.  Responsabilização - Os proprietários florestais são responsáveis pela 

gestão de um património de interes se público, devendo por isso ser 

recompensados na justa medida da sua contribuição para a 

disponibilização de um conjunto de bens e serviços proporcionados pela 

floresta;  

g. Transparência  - O processo de relacionamento da administração com os 

agentes privado s deve ser transparente, ela é fundamental para serem 

criadas as condições de crescimento que o sector florestal necessita;  

h. Transtemporiedade  - O plano deve ser um exercício de predição;  

i. Uso racional  -  Os recursos florestais devem ser utilizados de uma f orma 

racional potenciando as suas características intrínsecas, promovendo a 

sua articulação com as restantes utilizações do território.  

c) O PROF do Douro prossegue os seguintes  obje tivos estratégicos:  

a. Defender e prevenir as áreas florestais da região PROF das ameaças que 

constituem os fogos florestais, as pragas e as doenças;  
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b. Diminuição do risco de incêndio e consequentemente da área florestal 

ardida;  

c. Promover uma deteção do fogo mais célere e uma int ervenção mais eficaz;  

d. Assegurar a planificação e a Gestão florestal sustentável das áreas 

públicas e privadas com especial atenção para a planificação e gestão de 

Áreas Protegidas;  

e. Adequar as espécies e os modelos de silvicultura à estação;  

f.  Estimular o aumento da área de espaços florestais com dimensão 

apropriada à gestão florestal profissional;  

g. Impulsionar um mosaico florestal diversificado e descontinuado;  

h. Beneficiar os espaços florestais da região PROF de forma a assegurar o 

cumprimento das suas múltiplas funções, a sua sanidade e continuidade;  

i. Aumentar a área florestal arborizada, com espécies bem adaptadas;  

j.  Intensificar e expandir a área de povoamento de sobreiro, com função de 

produção de cortiça, em simultâneo com a formação de técnicos e 

operadores para a melhoria das respe tivas intervenções culturais;  

k. Aumentar a superfície florestal arborizada com sobreiro;  

l. Promover a produção de produtos não  lenhosos, nomeadamente, a 

castanha, o mel, as plantas medicinais e aromáticas, os frutos silvestres e 

os cogumelos silvestres;  

m. Impulsionar o ordenamento silvopastoril e a gestão das áreas de 

pastagem;  

n. Promover a ampliação dos espaços florestais destinado s ao recreio e 

lazer;  

o. Fomentar a adoção de modelos de silvicultura com vista à maior 

valorização e diversificação dos espaços e produtos florestais;  

p. Restauração das áreas florestai s ameaçadas, danificadas ou afe tadas 

com problemas erosivos e controlar o avanço da desertificação ou 

destruição pontual causada pelos incêndios florestais, pragas e doenças;  

q. Promoção da utilização do uso múltiplo da floresta;  

r.  Conservação do património florestal em bom estado, da diversidade 

biológica, geológica e paisagística  da região PROF e dos seus habitats 

naturais, com especial atenção para as Áreas Protegidas.  
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PROF DOURO 

 

Âmbito territorial  

Sectorial  

Função desempenhada 

Instrumento de Política Sectorial  

Natureza  

Regulamentar 

Quadro  9 - Plano Regional de Ordenamento Florestal  
Fonte: ICNF , 2000 
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3 SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO TERRITORIAL  

O conhecimento do território e das condições físicas, sociais, económicas, 

culturais e ambientais são o ponto de partida prévio para a definição de qualquer 

estra tégia de desenvolvimento ou para a aplicação de normas de ocupação do solo. 

Apres enta-se em traços gerais os fa tores específicos de Alijó, os quais terão 

certamente implicações sobre a qualidade de vida das populações, a prosperidade 

financeira do municíp io e sobre a estrutura do solo.  

3.1  Enquadramento T erritorial  

O município de Alijó localiza -se no Norte do País  e integra a NUT III Douro,  uma 

das 8 unidades territoriais que constituem a NU T II Norte. A posição geográfica do 

concelho apresenta uma marginalidade face aos eixos da competitividade  económica, 

devido ao seu afastamento em relação aos principais polos urbanos e infraestruturas  

do litoral, dentro de uma NUT II Norte que é uma regiã o periférica no quadro da 

União Europeia. A análise das distâncias e dos tempos de acesso aos principais 

centros e equipamentos apresenta -se como o melhor indicador para corrobor ar o 

estado das acessibilidades  em Alijó, de acordo com o seguinte quadro:  

 

Localidade/ infraestruturas   Distância  Tempo  

Vila Real 44km  43m  

Fronteira ( Vila Verde da Raia - Galiza) 108km 1h20m 

Braga  147km 1H45m 

Bragança  109km  1h44m 

Porto  138km  2h00m 

Ourense 191km  2h10m 

Vigo 252km  2h52m 

Zamora 213km 3h12m  

Salamanca 345km  3h56m 

Lisboa  429km  4h53m 
Quadro  10 - Distância/Tempo aos principais centros Regionais e N acionais 
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Figura 2 - Enquadramento Territorial na R egião Norte  
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O município tem uma extensão territorial de 297,6 km 2 de superfície, distribuída 

por 19 freguesias. Das freguesias do município de Alijó há algumas que se destacam 

pela sua dimensão territorial, nomeadamente Vila Verde que tem uma superfície de 

42,1 km2, Alijó (29,4 km 2) e Carlão (26,5 km 2), representando 14,1%, 9,87% e 8,92% 

do total  do território municipal, respe tivamente. No extremo oposto destacam -se as 

freguesias da parte sudoeste do município pela dimensão territorial inferior a 6 km 2, 

nomeadamente Vilarinho das Cotas (2,5 km 2), Pinhão (3 km2), Casal de Loivos (4,8 

km2) e Vale de Mendiz (5,6 km 2), representando cada freguesia menos de 2% da 

superfície do município.  

 

Freguesias  Área (km2)  Área (%)  

Alijo  29,4  9,87  

Amieiro  6,5  2,17 

Carlão 26,5  8,92  

Casal de Loivos 4,8  1,62 

Castelo 13,5 4,54  

Cotas 15,4 5,17 

Favais 21,4 7,21 

Pegarinhos 18,8 6,31 

Pinhão 3,0  1,01 

Pópulo 12,2 4,09  

Ribalonga 9,1 3,07  

S. Mamede de Ribatua  20,1 6,76  

Sanfins do Douro  17,1 5,74  

Santa Eugénia 9,1 3,07  

Vale de Mendiz  5,6  1,88 

Vila Chã 20,2  6,80  

Vila Verde  42,1 14,14 

Vilar de Maçada  20,2  6,79  

Vilarinho de Cotas  2,5  0,85  

Total  297,6  100  

Quadro  11 - Áre a das Freguesias do Município de Alijó  

O município é configurado por um conjunto de intensas relações entre os diversos 

sistemas biofísicos, urbanos e produtivos, os quais assumem um papel d eterminante 

na explicação da ocupação do solo e dos níveis de desenvolvimento do território . A 

análise dos subsistemas em particular parte da consideração de que o território é 

uma realidade complexa e agregadora de um conjunto muito vasto de relações.  

 

O diagnóstico síntese procura sistematizar os resultados da caracterização e da 

análise realizada, sublinhando os aspe tos essenciais dos sistemas enunciados e as 

suas implicações para o ordenamento do território municipal. Apresenta -se de 

seguida a síntese desse diagnóstico, estruturada em função dos subsistemas 

considerados nos Estudos de Caracterização do Território Municipal.  
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3.2  Sistema Biofísico  

No Sistema Biofísico municipal foram iden tificados os principais valores e 

rec ursos naturais do município, os quais  deverão garantir  quer a sustentabilidade 

económica, enquanto suporte para as principais a tividades laborais do município, 

nomeadamente a viticultura, quer a sustentabilidade ambient al e ecológica através 

da prote ção de espaços de reconhecido valor, bem como a sua valorização através da 

definição de usos compatíveis que pe rmitam a ocorrência de outras a tividades com 

potencial na região, tais como o turismo.  Identifica ram-se ainda as áreas mais 

sensíveis que deverão ser alvo de forte prote ção, assim como as áreas de conflitos e 

ameaças que deverão ser alvo de processos cuidados quer de prote ção, quer de 

requalificação ambiental no futuro.  

 

Em termos sintéticos podemos apres entar as seguintes grandes linhas de 

diagnóstico do sistema biofísico do município:  

Á Existência de relevantes valores naturais e paisagísticos no município, com 

particular destaque  para o Alto Douro Vinhateiro - Património Mundial, 

manchas de folhosas e cur sos de água principais e sua envolvente, que ainda 

n«o s«o corretamente òexploradosó numa ·tica sustentada pelo município;  

 

Á Ocorrência de usos incorre tos do solo nas áreas sensíveis, nomeadamente 

pela vinha em terrenos muito declivosos e construção de habi tações avulsas 

em áreas sujeitas a erosão que originam problemas de estabilidade dos solos 

e em áreas sensíveis a incêndios que põem em causa a segurança das 

habitações;  

Á Degradação da paisagem e aumento do risco de incêndio, provocados pelo 

despovoamento de muitos aglomerados, não se procedendo à manutenção dos 

seus espaços agrícolas envolventes; 

 

Á Contaminação de linhas de água devido ao não tratamento dos efluen tes de 

algumas instalações agropecuárias. 

 

O quadro seguinte apres enta mais detalhadamente um con junto de pontos de 

diagnóstico (positivos e negativos)  que se registou no município, para os quais o PDM 

deve procurar dar resposta.   

 

Como forma de facilitar a análise dos valores, recursos, áreas sensíveis bem como 

as dinâmicas de ocupação do solo ao nível do território municipal, estes foram 

igualmente agrupados por Unidades Ambientais, apresentadas no mapa e quadro 

seguintes. 
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DIAGNÓSTICO  
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O elevado escoamento superficial e a presença de áreas mais chuvosas contribuem para a existência de cursos de água 

com alguma importância local, nomeadamente para rega e abastecimento. A estes somam -se os rios Pinhão, Tinhela, Tua 

e Douro com diversos aproveitamentos possíveis, entre eles a pesca des portiva e o recreio. Estes podem contribuir para 

a dinamização da economia rural e animação turística.  

No Planalto as condições edafo -climáticas existentes são mais apropriadas para exploração florestal, pelo tipo de solo 

existente, que aliado ao clima mais húmido e fresco favorece a existência de povoamentos para produção e maciços de 

espécies autóctones com valor económico como os castanheiros e  os carvalhos. Nesta área existem também recursos 

cinegéticos associados a espécies de maior porte, que encontram refúgio nos matos e maciços florestais.  

Os recursos ligados às a tividades agrícolas estão concentrados na metade Sudoeste do concelho, onde os solos e o clima 

são os mais apropriados para o desenvolvimento da vinha, uma cultura rentável na região. São de referir as veigas junto 

a algumas linhas de água que se prestam a culturas mais intensivas.  

O concelho possui alguns recursos minerais (volfrâmio, estanho, lítio e granitos) passíveis de exploração. Esta está 

dependente das condições do mercado e da tipologia de jazidas.  
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 Nas margens do Douro e parte do Pinhão o reconhecimento do valor paisagístico, a nível mundial, de uma paisagem 

humanizada materializa -se no Alto Douro Vinhateiro.  

São de assinalar as manchas restantes de espécies com elevado valor económico e ambiental como sucede com os 

carvalhais, os soutos e castinçais e os sobreirais. Nas linhas de água a mata ripária desempenha funções como 

estabilização das margens, refúgio de espécies e compartimentação da paisagem.  

O vale do Tua destaca -se pelo enquadramento natural que oferece e condições particulares susceptíveis de 

aproveitamento.  
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As áreas sujeitas a erosão e deslizamento de terrenos estão concentradas nos vales do Douro, Pinhão e Tua, dadas as 

suas características geomorfológicas.  

As áreas mais importantes em termos hidrológicos estão localizadas nas cabeceiras das linhas de água, por sua vez 

concentradas nas áreas planálticas que se ramificam até às proximidades do Douro. Nestas têm origem os cursos de 

água mais importantes a nível concelhio. As áreas ameaçadas pelas cheias têm m aior representatividade nas margens do 

rio Douro, Tua, Pinhão e afluentes mais importantes, estando a povoação de Pinhão mais frequentemente sujeita a este 

risco.  

As áreas sensíveis a incêndios estão mais concentradas nas encostas planálticas e no vale  do Tua pela densidade 

florestal aí existente e a presença de resinosas e matos.  

A contaminação de águas superficiais é mais representativa no rio Douro (poluição de montante) enquanto que nos seus 

afluentes e subafluentes  é também resultante de focos pontuais de poluição, nomeadamente explora ções agrícolas 

intensivas, agro indústrias ou de fossas sépticas. As minas abandonadas de Estanho e Volfrâmio poderão constituir 

focos de contaminação devido à existência de elementos p otencialmente perigosos.  

Em alguns casos pontuais a proximidade dos aglomerados aos locais de armazenamento de substâncias inflamáveis, 

coloca em risco a sua segurança, nomeadamente adegas e postos de abastecimento de combustível.  
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 A edificação em áreas sujeitas a erosão e o deslizamento de terrenos consequências negativas na estabilidade dos 

terrenos e das construções, ao passo que quando ocorre em áreas florestais também coloca em risco esses edifícios na 

possibilidade de incêndios f lorestais.  

A cultura da vinha em declives demasiado elevados é um conflito na medida em que esses espaços devem estar 

protegidos por vegetação arbórea e arbustiva bem desenvolvidas. Este tipo de situações sucede -se ao longo dos 

principais vales do concelho, onde a cultura da vinha está favorecida em termos climáticos.  

Dado o crescimento de muitos aglomerados, as áreas mais planas como a s veigas, são por vezes incorre tamente 

ocupadas com edificaç ão, afe tando os valores aí existentes como bons solos agrícolas e mata ripária.  
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As principais ameaças ao funcionamento do sistema biofísico consistem basicamente nos incêndios florestais, no 

despovoamento, na eliminação da vegetação arbórea e arbustiva em áreas sensíveis e na expansão de forma s de 

armação do terreno incorre tas.  

Os incêndios florestais são mais comuns na zona serrana, mais densamente florestada, tendo consequências negativas 

na biodiversidade local, deixando expostas aos agentes de alteração, áreas sensíveis como cabece iras de linhas de 

linhas de água e encostas declivosas.  

O despovoamento das áreas mais distantes dos principais aglomerados concelhios vai levar a uma degradação 

progressiva da paisagem aumentando os riscos de incêndio, pela diminuição da manutenção dos espaços agrícolas e 

florestais.  

A eliminação da vegetação arbórea e arbustiva de áreas sensíveis, muitas vezes para cultura da vinha, pode ter reflexos 

negativos no ciclo hidrológico e na estabilidade dos terrenos, quando suportada por formas de armação desadequadas. 

Este fenómeno é mais  visível em zonas de transição para a área serrana onde ainda é possível o desenvolvimento da 

vinha.  

O uso desregrado de fertilizantes e pesticidas constitui uma ameaça aos solos e à qualidade dos recursos hídricos pela 

contaminação com elementos tóxicos.  
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Figura 3 - Carta de Síntese do Sistema Biofísico  
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UNIDADES 

AMBIENTAIS  

VALORES RECURSOS ÁREAS SENSÍVEIS  CONFLITOS  AMEAÇAS/TENDÊNCIAS  

PLANALTO  

Paisagem natural 

diversificada consti tuída por 

meios naturais e semi naturais.  

Biodiversidade  

Solos com aptidão florestal.  

Povoamentos florestais de 

produção (Perímetros 

Florestais)  

Espécies cinegéticas.  

Recursos minerais não 

metálicos.  

Florestas de prote ção 

Cabeceiras de linhas de água 

Solos com risco de erosão  

Monocultura de espécies 

florestais (pinheiro -bravo), que 

aumenta o risco de incêndio.  

Edificação em áreas sensíveis a 

incêndios colocando em causa a 

sua segurança e estabilidade.  

Ausência de coberto vegetal em áreas de 

declives elevados e em cabeceiras de 

linhas de água com reflexos negativos no 

ciclo hidrológico e na erosão.  

Diminuição da biodiversidade e riqueza 

paisagística pelo aumento da área de 

incultos devido à ocorrência de incêndios  

Esvaziamento humano progressivo que 

tem provocado uma deterioração da 

estrutura d e organização espacial. 

As atividades extrativas poderão afe tar 

negativamente o meio ao atingirem 

determinada dimensão.  

TRANSIÇÃO 

(TUA)  

Paisagem natural 

diversificada consti tuída por 

meios naturais e semi naturais.  

Paisagem agro-florestal  

Maciços arbóreos de espécies 

autóctones de elevado valor 

ecológico 

Solos com aptidão agrícola e 

solos com aptidão florestal  

Povoamentos florestais 

mistos de produção.  

Espécies cinegéticas  

Florestas de prote ção 

Cabeceiras de linhas de água 

Solos com risco de erosão  Edificaç ão em áreas sujeitas a 

erosão, colocando em causa a sua 

segurança e estabilidade.  

VALE DO TUA  

Biodiversidade  

Paisagem agro-florestal com 

ocupação diversa 

Rio Tua 

Variedade agronómica 

(arvenses, vinha, 

hortícolas,...)  

Sobreiro  

Solos com risco de erosão  

Áreas ameaçadas pelas 

cheias 

Incêndios florestais com elevados 

impactes ambientais e paisagísticos.  

Abandono de áreas agrícolas afe tando a 

diversidade paisagística.  

DOURO  

VINHATEIRO  

Paisagem de interesse cultural 

e económico (ADV) 

Alto valor paisagístico  

Cultura da vinha  

Solos vitícolas melhorados 

por gerações  

Solos com risco de erosão  

Áreas ameaçadas pelas 

cheias 

Edificação em áreas de riscos de 

erosão colocando em causa a sua 

segurança e estabilidade.  

Edificação em encostas sombrias 

com prej uízo do conforto 

bioclimático.  

Armações de terrenos para 

cultivo da vinha dissonantes e 

fortemente contrastantes com a 

ocupação tradicional.  

Edificação nos solos das veigas.  

Edificação em áreas ameaçadas 

por cheias colocando em causa a 

sua integridade.  

Especialização na cultura da 

vinha com perda de riqueza 

paisagística e biodiversidade.  

Dispersão do povoamento aumentando 

impactes e criando tensões em áreas de 

risco.  

Destruição de canais de escoamento de 

linhas de água efémeras alterando o 

regime de escoamento superficial com 

reflexos na estabilidade dos terrenos.  

Abandono de práticas agrícolas 

tradicionais (cultivo da vinha em socalcos 

com olival associado) 

Deslizamento de terrenos em so calcos e 

taludes, que podem afe tar as populações.  

Utilização desregr ada de adubos e 

pesticidas  e descarga de efluentes 

contaminados que afe tam a qualidade da 

água. 

Quadro  12 - Síntese do Sistema Biofísico
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3.3   Sistema Territorial e Urbano  

O Sistema Territorial e Urbano  encontra -se organizado em òn·só e òfluxosó e 

òarticula«o territorialó. Os primeiros integram os aglomerados do munic²pio, sobre 

os quais foi feita uma caracterização exaustiva quer do ponto de vista da morfologia 

e topologia da própria ocupação do solo urbano, quer do nível de  infraestruturação e 

dotação de equipamentos e serviços. Esta caracterização permite estabelecer uma  

hierarquia do sistema urbano a tual e perceber quais os principais problemas ao nível 

das dinâmicas de crescimento das manchas urbanas.  

No que diz respeito  á rede de equipamentos e serviços o mapa seguinte 

apresenta -nos a síntese das funções existentes nos vários aglomerados do municí pio, 

de modo a termos uma perce ção dos níveis de concentração e polarização que a sede 

exerce sobre os restantes aglomerados d o município bem como os aglomerados de 

Favais, Pinhão e Sanfins do Douro num segundo nível, seguidos de perto pelos 

aglomerados de Carlão, Pegarinhos, São Mamede de Ribatua e Vilar de Maçada já 

num terceiro nível.  

Os fluxos, por seu lado, integram e caract erizam os serviços que asseguram a 

ligação entre os vários nós da rede urbana municipal, nomeadamente os de 

transporte. Permitem -nos averiguar sobre a acessibilidade externa do município, 

avaliando os níveis de acesso das freguesias aos principais corredor es rodoviários e 

aos principais polos urbanos da região, e interna avaliando a qualidade da estrutura 

física de suporte ao transporte e a periodicidade dos serviços transportadores 

entre os vár ios nós do município e os respetivos padrões de mobilidade dos seus 

habitantes.  

Por fim, e ao nível da articulação territorial, procedeu -se á avaliação as áreas de 

influência equipamentos e serviços para as principais funções existentes nos nós 

anteriormente estudados, com o obje tivo de definir as principais articulaç ões 

urbanas do município, a sua natureza e intensidade, bem como identificar as zonas 

mais precárias ao nível do acesso a um conjunto considerado mínimo de funções e 

serviços indispensáveis para garantir uma qualidade de vida aceitável.  

Ao nível dos núcleos urbanos, o município apresenta problemas de dispersão de 

construções, algumas fora dos perímetros urbanos definidos e com lógicas de 

desenvolvimento fortemente dependentes da estrutura viária principal, havendo no 

entanto ainda enormes òbolsasó com capacidade construtiva nos a tuais perímetros 

urbanos definidos e a necessidade de colmatar alguns espaços urbanos consolidados.  

A rede viária municipal de Alijó apresenta alguns estrangulamentos no 

atravessamento de algumas áreas urbanas. O território apresenta  ainda alguns 

problemas de acessibilidade interna, sobretudo ao nível dos aglomerados mais 

periféricos nomeadamente na zona sul e sudeste do município, fruto dos 

condicionalismos que a orografia local acarreta no desenho dos traçados viários.  

Os serviços d e transporte não são em quantidade e periodicidade suficientes para 

assegurar um bom nível de serviço às populações mais periféricas no acesso a bens e 

equipamentos localizados sobretudo na sede do município.  
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Ao nível das infra estruturas  básicas os níveis de serviço e as taxas de cobertura 

têm vindo a evoluir significativamente.  

A dinâmica de recessão demográfica originou uma reestruturação profunda no 

povoamento do município; o efeit o atra t ivo exercido pelos principais po los urbanos 

(Alijó, Pinhão, Sanfins  do Douro e Favaios), levaram a que os territórios mais 

periféricos, sofressem fortes esvaziamentos populacionais.  

Fruto desta transformação, as a t uais redes de equipamentos cole tivos 

evidenciam algum desfasamento face à relocalização da procura dos serviç os. O caso 

mais notório é o da rede escolar cujo reordenamento é uma inevitabilidade 

premente. No entanto, dada a dimensão territorial do  município e a distância entre 

os aglomerados, torna os níveis de acessibilidade a bens e serviços reduzidos. O 

cerne d a questão da acessibilidade prende -se sobretudo com a qualidade dos 

serviços de transportes e com as infra estruturas  viárias disponibilizadas.  

De notar que a acessibilidade média não é a ideal, subsistindo alguns problemas ao 

nível de algumas tipologias d e equipamentos, sobretudo de  qualidade e escassez das 

infra estruturas e algumas carências de recursos, sobretudo humanos.  
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Figura 4 - Síntese das funções por aglomerado




































































































































































































































































































































































































































